
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2619359 - RS (2024/0102421-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO
ADVOGADO : OTÁVIO HENRIQUE ALVES - RS030072
AGRAVADO : FJZ - EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : RENATA ROLLA BERNAUD - RS081118

FABIO CANAZARO - RS046621
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO EXTRAJUDICIAL ANTES DA 
CITAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS: CABIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1.1 - Agravo interno interposto por Município contra decisão que deu provimento a 
recurso especial, afastando a condenação em honorários advocatícios em execução 
fiscal extinta, por pagamento extrajudicial do débito, antes da citação. 1.2 - O 
acórdão recorrido inverteu os ônus sucumbenciais, aplicando o princípio da 
causalidade, por entender que o pagamento extrajudicial equivale ao reconhecimento 
da dívida.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.1 - Saber se é cabível a condenação em honorários advocatícios quando a 
execução fiscal é extinta por pagamento extrajudicial do débito, antes da citação do 
executado.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.1 - O pagamento extrajudicial do débito fiscal, mesmo antes da citação, equivale 
ao reconhecimento da dívida, justificando a condenação em honorários advocatícios 
com base no princípio da causalidade. 3.2 - A jurisprudência do STJ é pacífica no 
sentido de que são devidos honorários advocatícios pela parte executada, na hipótese 
de extinção da execução fiscal em decorrência do pagamento extrajudicial do crédito 
tributário, ainda que antes da citação.
 
IV. DISPOSITIVO
4.1 - Recurso provido.

Jurisprudência relevante citada: AgInt no REsp 2.108.423/RS, rel. Min. Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJE 09/04/2024; REsp n. 1.994.500/ES, rel. Min. Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 10/3/2023; AgInt no REsp 2.106.235/TO, rel. Min. 
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe 02/09/2024; AgInt no REsp 
2.055.834/PE, rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 22/06/2023; 
REsp 1.820.658/PE, rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 07/05/2024; 
REsp 1.802.663/PA, rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 29/05/2019.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MUNICÍPIO DE NOVO 

HAMBURGO contra decisão de fls. 922 – 925, por meio da qual o relator original, Ministro 

Herman Benjamin, conheceu do Agravo para dar provimento ao REsp, sob a seguinte 

fundamentação:

No caso, deve ser adotado o entendimento posto no Recurso Especial 
1.927.469/PE no sentido do "não cabimento de condenação em honorários da 
parte executada para pagamento do débito executado em momento posterior 
ao ajuizamento e anterior à citação, em decorrência da leitura complementar 
dos princípios da sucumbência e da causalidade, e porque antes da citação 
não houve a triangularização da demanda" (REsp 1.927.469/PE, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 13.09.2021).
 

Nas suas razões, o Município agravante sustenta que: a) em face da existência do 

crédito fiscal, definitivamente constituído e não pago, foi necessário o ajuizamento da execução 

para o adimplemento da obrigação; b) para a fixação da verba honorária a única questão a ser 

considerada diz respeito à necessidade de ajuizamento da referida ação, independentemente de os 

valores terem sido pagos na esfera administrativa, antes ou depois da citação da devedora, e c) tal 

entendimento está pacificado no STJ, havendo como acórdão dissonante apenas o citado pelo 

Ministro Relator.

Contrarrazões às fls. 967 – 974.

É o relatório.

VOTO

Com razão o Município recorrente.

Não merece reparo o acórdão recorrido que, revendo a sentença antes proferida, 

proferiu acórdão nestes termos:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
IPTU E TCL. ADESÃO AO REFIS (LEI MUNICIPAL Nº 3102/2018). 
DESISTÊNCIA DA AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. 
PAGAMENTO ADMINISTRATIVO. AÇÃO EXECUTIVA AJUIZADA 
ANTERIORMENTE. ÔNUS SUCUMBENCIAIS INVERTIDOS. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
 

É que a orientação jurisprudencial desta Corte está consolidada, em ambas as 

Turmas de Direito Público, no sentido de que o pagamento extrajudicial do débito fiscal equivale 

ao reconhecimento da dívida executada e do pedido da execução. Por essa razão e tendo presente 

o princípio da causalidade, deve o executado arcar com o adimplemento integral dos honorários 

advocatícios, já que deu causa ao ajuizamento da ação. Isto significa que não deve a Fazenda 
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Pública ser prejudicada pelo exercício de direito legítimo, qual seja, a propositura da execução 

fiscal para cobrança de débito fiscal líquido e certo, sendo impositiva a aplicação do ônus de 

sucumbência ao executado que confessou, reconheceu e pagou o débito.

Confiram-se os precedentes, anotando-se que o primeiro deles refere-se às 

mesmas partes deste ARESP, ora em julgamento:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO 
ADMINISTRATIVO ANTES DA CITAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.
 
1. "Esta Corte adota o entendimento segundo o qual se revela cabível a 
condenação do executado, nos casos em que a execução fiscal tenha sido 
extinta em decorrência do pagamento extrajudicial do crédito tributário, 
ainda que efetuado antes da citação do contribuinte, em atendimento ao 
princípio da causalidade e tendo em vista que o pagamento extrajudicial 
do débito fiscal equivale ao reconhecimento da dívida executada" (AgInt 
no REsp 2.055.834/PE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.).
 
2. Agravo interno desprovido (Recorrente: FJZ - Empreendimentos 
Imobiliários Ltda/ Recorrido: Município de Novo Hamburgo)
 
(AgInt no REsp 2108423/RS, rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJE 09/04/2024)  
 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. QUITAÇÃO DO DÉBITO PELO EXECUTADO 
ANTES DA SUA CITAÇÃO. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DAS 
CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.
 
I - Na origem, o presente feito decorre de execução fiscal objetivando que seja 
pago valor referente a crédito tributário consignado em CDA. Após infrutífera 
tentativa de citação, o ente munícipe peticionou requerendo a extinção do feito 
e a condenação da executada em honorários advocatícios, em razão do 
pagamento extrajudicial do débito. Por sentença, julgou-se improcedente o 
pedido de honorários. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida
 
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que são devidos honorários advocatícios pela parte executada à 
Fazenda Pública na hipótese de a execução fiscal ser extinta em 
decorrência do pagamento extrajudicial do crédito tributário, realizado 
posteriormente ao ajuizamento do feito, ainda que efetuado antes da 
citação da contribuinte. In verbis: REsp 1.854.592/SC, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/3/2020, DJe 31/8/2020; 
AgInt no AgInt no REsp 1.425.138/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 13/8/2019, DJe 16/8/2019 e AgInt no AREsp 
1.067.906/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 5/12/2017, DJe 13/12/2017.
 
III - Recurso especial provido. (Recorrente a Municipalidade)
 
(REsp n. 1.994.500/ES, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
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EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO ADMINISTRATIVO DO 
DÉBITO FISCAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
NÃO VERIFICADA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
CABIMENTO. PROVIMENTO NEGADO.
 
1. Inexiste a violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, como na 
espécie. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, 
não padecendo o julgado de erro material, omissão, contradição ou 
obscuridade.
 
2. Para o Superior Tribunal de Justiça (STJ), é possível a fixação de 
honorários sucumbenciais quando da extinção da execução fiscal em 
razão do pagamento administrativo da dívida tributária antes da citação 
da parte contribuinte devedora.
 
3. Agravo interno a que se nega provimento. (Recorrente a Empresa Neotec)
 
(AgInt no REsp 2106235/TO, rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, DJe 02/09/2024)
 
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. QUITAÇÃO DO DÉBITO, 
NA VIA ADMINISTRATIVA, APÓS O AJUIZAMENTO DA AÇÃO, 
MAS ANTERIOR À CITAÇÃO DO EXECUTADO. CABIMENTO DE 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
 
II – Esta Corte adota o entendimento segundo o qual se revela cabível a 
condenação do executado, nos casos em que a execução fiscal tenha sido 
extinta em decorrência do pagamento extrajudicial do crédito tributário, 
ainda que efetuado antes da citação do contribuinte, em atendimento ao 
princípio da causalidade e tendo em vista que o pagamento extrajudicial 
do débito fiscal equivale ao reconhecimento da dívida executada.
 
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
 
IV – Agravo Interno improvido. ( Recorrente: Agropecuária Santana)
 
(AgInt no REsp 2055834/PE, rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 22/06/2023)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA CDA. PAGAMENTO 
EXTRAJUDICIAL POSTERIOR AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE 
COBRANÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.
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1. Esta Corte de Justiça possui o entendimento de que "os honorários 
advocatícios são devidos pela parte executada na hipótese de extinção da 
Execução Fiscal em decorrência do pagamento extrajudicial do quantum, 
após ajuizada a ação e ainda que não tenha sido promovida a citação" 
(REsp 1.802.663/PA, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
29/5/2019).
 
2. Recurso especial provido. (Recorrente: Município de Camaragibe)
 
(REsp 1820658/PE, rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
07/05/2024)
 
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. SUCUMBÊNCIA. 
CAUSALIDADE. QUITAÇÃO DO DÉBITO EM DATA POSTERIOR 
AO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL E ANTERIOR À 
CITAÇÃO. EXTINÇÃO DO FEITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ.
 
1. O STJ firmou o entendimento de que os honorários advocatícios são 
devidos pela parte executada na hipótese de extinção da Execução Fiscal 
em decorrência do pagamento extrajudicial do quantum, após ajuizada a 
ação e ainda que não tenha sido promovida a citação.
 
2. A condenação em honorários advocatícios deve observar critérios objetivos, 
sendo a sucumbência um deles, ao lado do princípio da causalidade. Este 
determina a imposição da verba honorária à parte que deu causa à instauração 
do processo ou ao incidente processual.
 
3. No caso dos autos, a executada realizou, em data póstuma ao ajuizamento 
da Execução Fiscal e prévia à sua citação, a quitação extrajudicial do débito 
exequendo.
 
4. O pagamento do débito exequendo, portanto, se deu após o aforamento da 
Execução Fiscal, vale dizer, quando do ajuizamento da Execução Fiscal, o 
título executivo era plenamente exigível, configurando-se legítima a 
persecução do crédito mediante o ajuizamento da Execução Fiscal, de forma 
que a extinção da execução se encontra fundamentada no pagamento do débito 
levado a cabo após o ajuizamento da Execução Fiscal.
5. Recurso Especial provido. (Recorrente: Estado do Pará)
 
(REsp 1.802.663/PA, rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
29/05/2019)
 
 

Do exposto, dou provimento ao agravo, para negar provimento ao REsp da FJZ 

Empreendimentos Imobiliários Ltda.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.619.359 / RS
Número Registro: 2024/0102421-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00080593120188210019 01911800048650 1911800048650 50071128620188210019 
80593120188210019

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FJZ - EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : RENATA ROLLA BERNAUD - RS081118

FABIO CANAZARO - RS046621
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO
PROCURADOR : OTÁVIO HENRIQUE ALVES - RS030072

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO
ADVOGADO : OTÁVIO HENRIQUE ALVES - RS030072
AGRAVADO : FJZ - EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : RENATA ROLLA BERNAUD - RS081118

FABIO CANAZARO - RS046621

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 

com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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